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Projeto de Lei nº 92/2025 
Autoria: Vereador Jorge Araújo 
Ementa: “Dispõe sobre a fornecimento de fones antirruído para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), em estádios de futebol no Município de Salvador e dá outras 
providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- A título de informação legislativa, registra-se que a Lei Municipal nº 9.789/2024,3 que: 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de se disponibilizarem aparelhos abafadores de ruídos para 
portadores do Transtorno do Espectro Autista em Shoppings Centers desta capital.” Abrange 
apenas os shoppings centers, não versando sobre as arenas esportivas, consoante o projeto 
em estudo. 

 

- Ainda a respeito da temática, consigna-se a existência do PLE-88/2025,4 o qual tem como 
escopo obrigar que o Poder Executivo forneça os equipamentos de proteção para todos os 
autistas, se diferenciando da proposta em epígrafe, uma vez que não se direciona a atuação 
estatal para uma localidade ou ocasião previamente delimitada.  
 

Salvador, em 18 de março de 2025. 
 

 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 

Coordenador de Análise Legislativa 
 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.789/2024. Disponível em: http://leismunicipa.is/16itw  
4 PLE-88/2025: Dispõe sobre o fornecimento de fones antirruído para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Salvador. 
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